
quinta-feira, 1º de fevereiro de 2018 Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo São Paulo, 63  (20) – 55

2015-0100027-2  0001711400602-1 13  SERVICOS AUTOMOTIVOS PEDRODAVI LTDA
2015-0086130-4  0016324400051-1 10  GILMAR AMORIN
2018-0007741-2  0008222300024-1 93  SALT CONTEUDO ARTISTICO LTDA EPP
2018-0007687-4  0002208602692-1 38  LIVE NATION BRASIL ENTRETENIMENTO LTDA
2018-0007459-6  0016205101611-1 47  INTERLAGOS MOTOR CLUBE
2018-0007067-1  0007316100567-1 7  ASSOCIACAO PAULISTA DE 
  CIRURGIOES DENTISTAS
2018-0006999-1  0000908100019-1 58  ASSOCIACAO CONGREGACAO DE 
  SANTA CATARINA
2018-0001932-3  0008322603401-2 12  H BRASIL IMPORTACOES E EXPORTACAO S.A
2018-0000995-6  0007328300043-1 383  SAO PAULO PREFEITURA
2017-0186757-1  0015801100074-1 422  ASSOC.BRAS.DAS EMPRESAS DE 
  UTILIDADES EPRESENTES
2017-0143062-9  0018724400016-1 9  MANDARIN AUTO POSTO LTDA
2017-0129173-4  0007436100017-1 16  FUKUYA KANEMOTO & CIA LTDA
2017-0126132-0  0016005501274-1 13  POSTO PROVIDENCIA II LTDA
2017-0121402-0  0019600100364-1 9  POSTO DE SERV.AUT.E COM.DE 
  COMB. PARIS LTDA
2017-0106018-0  0014419600208-1 6  AUTO POSTO MAX PREMIUM LTDA
2017-0103090-6  0001904700292-1 8  SOCIEDADE PEQUENO JESUS
2014-0244637-0  0005806300013-1 11  INSTITUTO DAS FILHAS DE SAO JOSE
2014-0252642-0  0008927800117-1 4  COM.VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS FIG LTDA
2006-0235384-6  0001008400580-1 3  RF 7 POSTO DE SERVICOS LTDA
2007-0082127-5  0014709900158-1 4  AUTO POSTO SHOPPING ARICANDUVA LTDA
2013-0301396-3  0009902100228-1 3  CONDOMINIO EDIFICIO 
  CENTRO EMPRESARIAL IUDICE
2007-0261819-1  0006202200820-1 6  AUTO POSTO GOLD STAR LTDA
2010-0135519-5  0010417800214-1 6  VOCAL COMERCIO DE VEICULOS LTDA

 HABITAÇÃO
 CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SECMH

RESPOSTA(S) À(S) CONSULTA(S) FEITA(S) AO EDITAL 
Nº 001/2017/CMH - PROCEDIMENTOS DE ELEIÇÃO DOS 
REPRESENTANTES DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS E OR-
GANIZAÇÕES POPULARES LIGADAS À AREA HABITACIO-
NAL E DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL PARA 
COMPOR O CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – CMH

Atendendo ao disposto no §3º do artigo 3º do EDITAL Nº 
001/2017/CMH, a Comissão Eleitoral do CMH instituída pela 
Portaria nº 131/17 SEHAB.G, publicada no Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo em 31/10/2017, alterada pela Portaria nº 
151/17 SEHAB.G, publicada no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo em 14/12/2017,vem prestar os seguintes esclarecimentos:

1-Consulta feita por Sr. Q. em 24/1/2018:
“Bom dia à Comissão Eleitoral CMH.
Uma dúvida que surgiu em nosso grupo e venho por meio 

dessa solicitar esclarecimento é se um funcionário público apo-
sentado pode pleitear uma vaga junto ao CMH nos Movimentos 
de Moradia?

Desde já agradeço.”
Resposta à Consulta feita por Sr. Q. em 24/1/2018:
O Edital nº01/2017- CMH estabelece no artigo 4º quais as 

condições dos candidatos para serem aptos a se candidatar ao 
processo eleitoral do CMH.

Para a questão formulada pelo “ Sr. Q.”, ele não nos 
esclareceu se o funcionário público aposentado exerce atual-
mente cargo em comissão no Poder Público Federal, Estadual e 
Municipal, ou detentor de mandato eletivo no Poder Executivo 
ou Legislativo.

Se o funcionário público está aposentado e não exerce atu-
almente nenhum cargo em comissão no Poder Público Federal, 
Estadual e Municipal, ou detentor de mandato eletivo no Poder 
Executivo ou Legislativo, ele poderá se candidatar. Caso contrá-
rio não poderá se candidatar.

Transcrevemos a seguir o Art. 4º. §1º. e seus incisos do 
Edital nº01/2017- CMH:

Art. 4º. Estão aptos a ser inscritos para as vagas do CMH 
somente candidatos (as) indicados pelas entidades comuni-
tárias e organizações populares ligadas à área habitacional 
e pelas entidades da sociedade civil constituídos nos termos 
previstos no presente edital.

§1º. O candidato (a) indicado deve preencher os seguintes 
requisitos:

I – ser maior de 18 (dezoito) anos;
II – ter título eleitoral com domicílio na cidade de São 

Paulo;
III – integrar ou participar de entidade, associação ou movi-

mento atuante nos respectivos segmentos há pelo menos 1(um) 
ano até a data da publicação deste edital;

IV – não ser membro da Comissão Eleitoral;
V- não ter sido eleito para o Conselho Municipal de Habi-

tação, tanto como titular como suplente nos 2 (dois) últimos 
mandatos consecutivos;

VI- não ser ocupante de cargo em comissão no Poder 
Público Federal, Estadual e Municipal, ou detentor de mandato 
eletivo no Poder Executivo ou Legislativo.

VII – respeitar as vedações constantes do artigo 1º do 
Decreto nº 53.177, de 4 de junho de 2012, que estabelece as 
hipóteses impeditivas de nomeação, contratação, admissão, 
designação, posse ou início de exercício para cargo, emprego ou 
função pública, em caráter efetivo ou em comissão;

VIII– não ser inelegível de acordo com a Lei Complementar 
Nº 135 de 2010, conhecida como Ficha Limpa.

Comissão Eleitoral do CMH 2018

 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SECMH

ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO ELEI-
TORAL DO CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

GESTÃO BIÊNIO 2018/2020
Data da Reunião: 22 de janeiro de 2018
Local: Rua Líbero Badaró nº 504 – 18º andar – Sala 182 – 

Centro – SP
Aos vinte e dois dias do mês de janeiro do ano 2018, às 

10h, nas dependências do Edifício Martinelli, 18º andar, sala 
182, Rua Líbero Badaró, 504, Centro, em São Paulo, reuniram-se, 
para a 5ª Reunião Ordinária da Comissão Eleitoral do Conselho 
Municipal de Habitação – Gestão – 2018/2020, conforme lista 
de presença, os membros da Comissão Eleitoral: Ana Maria 
Maluf Moussalli (SEHAB/SECMH); Antônio Santiago Quintana 
(MOP-Movimento Popular 100% Compromisso – Chapa 202); 
Eliana Maria das Dores Gomes (SEHAB/Chefia de Gabinete); 
Eloane Correa Rodrigues Moura do Carmo (SEHAB/SECMH), Ro-
silene Carvalho Santos (SECOVI-SINDUSCON – Segmento 6 – 
Representantes de associações ou sindicatos patronais de ca-
deia produtiva da indústria da construção civil) e Wellington A. 
M. Sendas (SCIESP – Segmento 5 – Representantes de profissio-
nais da área habitacional). Ausentes os membros: Antônio Pe-
dro de Sousa (MUHAB/Chapa 303); Edinalva Silva Franco (Mora-
dia e Reforma Urbana – Chapa 101) e Benedito Roberto Barbosa 
(Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos – Segmento 8 – Re-
presentantes de ONGs que atuam na área habitacional). Pre-
sentes os (as) senhores (as): Francisca R. da Silva (Associação 
Bem Querer); Rita Maria (Associação Comunitária Vida Nova); 
Élcio Sigolo (SINDUSCON); e Patrícia Manjamelli Gelmetti 
(SEHAB/Imprensa). Pauta da Reunião: “Tira dúvidas do Edi-
tal nº 01/2017 – dirigido à Sociedade Civil e Movimentos 
Populares que quiserem fazer perguntas sobre o edital”. A 
Sra. Ana Maria Maluf dá início aos trabalhos. Sra. Ana Maluf - 
Bom dia a todos. Somos da Comissão Eleitoral do Conselho Mu-
nicipal de Habitação, que foi nomeada pelo Secretário Fernando 
Chucre, a partir de indicações feitas em uma reunião do Conse-
lho Municipal de Habitação. Então, as pessoas que aqui estão 
foram indicadas por conselheiros do Poder Público, da Sociedade 

 SUBSECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

 DIVISÃO DE LANÇAMENTO, COBRANÇA E 
PARCELAMENTO

 DIVISÃO DE LANÇAMENTO COBRANÇA E 
PARCELAMENTO –DICOP

Nos termos do artigo 5º do Decreto Municipal nº 56.223, 
de 1º de julho de 2015, ficam credenciados de ofício no Do-
micílio Eletrônico do Cidadão Paulistano – DEC os advogados 
abaixo relacionados , a partir da presente data.

-ADILSON BERGAMO JUNIOR, CPF 273.963.348-37, OAB/
SP 182.988.

-ANTONIO MARCOS FERREIRA ANDRADE, CPF 
316.369.218-41, AOB/SP 290426.

-FATIMA GHANDOUR, CPF 127.135.658-98, OAB/SP 
192.093.

-JOSÉ RUBENS DEMORO ALMEIDA, CPF 839.220.328-34, 
OAB/SP 50.906.

 URBANISMO E LICENCIAMENTO
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC COMUNIQUE-SE: EDITAL 2018-1-019

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIA-
MENTO

ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405 - 18 ANDAR
2017-0.143.888-3 VIVIAM MARTINS MENDONCA
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2017-0.172.604-8 ANDREIA LUCIA CURCIO
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGU-

RANCA DE USO
ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405
2017-0.183.854-7 JOSIANE LOUBACK SIMAO
CONFORME CARTA.

 EDITAL DE COMUNIQUE-SE (SISACOE)
OS ABAIXO RELACIONADOS DEVERAO COMPARECER 

EM ATE 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS OU; 60 (SESSENTA) 
DIAS CORRIDOS PARA O AUTO DE REGULARIZACAO (ANIS-
TIA) - LEIS 11.522/94 OU 13.558/03 ALTERADA PELA LEI 
13876/04, A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICACAO.

GABINETE DO SECRETARIO 
PROCESSO SQL/INCRA NOME
2003-1011082-0  0010141400098-1 5  TOMIO TOMITA E OUTROS
2003-1034997-0  0000904103986-1 1  IGREJA BATISTA BANDEIRANTE
2003-1040483-1  0015709603685-1 1  JOSE ANTONIO APPUGLIESE
2003-1043075-1  0005302300915-1 1  SERVICO DE ASSIST A FAMILIA CAS DA EDITINHA

COORDENADORIA EDIFIC. USO RESIDENCIAL - SEL/
RESID
PROCESSO SQL/INCRA NOME
2013-0149568-5  0005910100211-1 1  ETENCO ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
2013-0376698-8  0000605604411-1 5  RBV-RESIDENCIAL BELA VISTA-
  EMPREENDIMENTOS IMOBIL.LTDA
2017-0033597-5  0007835120984-1 1  valdir gorgati
2017-0033611-4  0007835120992-1 18  CONDOMINIO PROJETO BANDEIRANTES
2017-0139452-5  0008134100041-1 1  OSCAR CARAVELAS EMPREENDIMENTO 
  IMOBILIARIO SPE LTDA
2017-0171591-7  0013103700090-1 3  MAGNO EMILIO MOREIRA LEITE
2017-0170911-9  0002204800244-1 2  DIANA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2017-0046017-6  0030903600304-1 1  TIBERIO INCORPORACOES E 
  PARTICIPACOES 45 LTDA
2017-0033603-3  0007835120992-1 19  carlos humberto de carvalho junqueira
2016-0272666-0  0003804419127-1 3  PATRICA PINHEIRO BALTAZAR
2013-0376696-1  0000605600147-1 10  RBV-RESIDENCIAL BELA VISTA-
  EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2013-0174285-2  0009700500111-1 19  MOFARREJ 1215 EMPREENDIMENTOS 
  IMOBILIARIOS LTDA.
2013-0356977-5  0008122900046-1 1  BR. CORP EMPREENDIMENTOS LTDA.
2013-0196977-6  0000908600755-1 2  ITANGUA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

COORD.EDIF.SERVICO E USO INSTITUCIONAL - SEL/
SERVIN
PROCESSO SQL/INCRA NOME
2012-0221124-7  0000902700091-1 14  BANCO DO BRASIL SA
2017-0178589-3  0008113300041-1 4  PEDRA FORTE INCORPORACOES E 
  VENDAS IMOB.LTDA
2017-0159931-3  0001210101629-1 6  JOSE ROBERTO DE BARROS SANTOS
2017-0011847-8  0001507402716-1 8  CSU CARDSYSTEM S/A
2017-0011847-8  0001507402716-1 8  CSU CARDSYSTEM S/A
2016-0028377-9  0019704300203-1 14  LUIZ ANTONIO MARANGONI
2015-0335147-1  0003300601207-1 2  DROGARIA SAO PAULO S/A.
2015-0041228-3  0008746300015-1 20  CERFCO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2013-0102037-7  0008745400611-1 1  TERRITORIO ARQUITETURA 
  CONSULTORIA E LEGALIZACAO

COORD. EDIF. USO COMERCIAL E INDUSTRIAL - SEL/
COMIN
PROCESSO SQL/INCRA NOME
2013-0376934-0  0000101200463-1 12  MITRA ARQUIDIOCESANA DE SAO PAULO
2014-0162624-2  0010817900453-1 13  CUSTODIO ANTONIO BRIGIDO CASALINHO
2015-0106991-4  0013310200069-1 8  ARMANDO HENRIQUE DE OLIVEIRA
2015-0171357-0  0030005200099-1 12  IGUASPORT LTDA
2017-0176124-2  0004320900014-1 2  ALTA COMERCIAL DE VEICULOS LTDA
2017-0049533-6  0001003705715-1 8  TRENTO LEMING IMOVEIS LTDA
2016-0277910-0  0014731400405-1 12  WILSON POSSATO
2016-0272120-0  0009708600164-1 26  CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA
2015-0312800-4  0000706400224-1 2  FRANCISCO DE F. GONZAGA
2015-0070326-1  0023303900017-1 2  JOSE LUIZ BUCCHI
2015-0028233-9  0007912900152-1 4  ANACONDA INDUSTRIAL E 
  AGRICOLA DE CEREAIS S/A
PROCESSO SQL/INCRA NOME
2014-0198694-0  0005816000144-1 1  JOSE FRANCISCO DA SILVA
2017-0001849-0  6383580840777-2 6  CIA DESENV HABITAC E URBANO DO 
  EST SAO PAULO CDHU
2017-0048825-9  0009122000135-1 6  CIA DESENV HABITAC E URBANO DO 
  EST SAO PAULO CDHU
2017-0170821-0  0011838403301-1 10  R033 VILA EMA 3000 
  EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES
2017-0164047-0  0005127000652-1 1  MARIA LUCIA DA SILVA RIBEIRO
2017-0151004-5  0019300400087-1 4  ASSOCIACAO DE MORADORES IRMA LUCINDA
2017-0127047-8  0013429400073-1 2  RAIMUNDO FRANCISCO DO NASCIMENTO
2017-0086116-2  6666666666666-2 349  COMPANHIA METROPOLITANA DE 
  HABITACAO DE SAO PAULO
2017-0086103-0  6666666666666-2 346  COMPANHIA METROPOLITANA DE 
  HABITACAO DE SAO PAULO
2017-0067951-8  0011400900017-1 6  WELBER FERNANDES DE OLIVEIRA
2017-0067946-1  0011400900025-1 1  WELBER FERNANDES DE OLIVEIRA
2017-0026899-2  0010729000124-1 5  PROJETO IMOBILIARIO E18 LTDA
2016-0278260-8  0007004700852-1 4  PLINIO ADALBERTO BARBOSA
2016-0210283-6  0011613000188-1 5  EDUARDO LUIS DE CARVALHO MORAES
2016-0162663-7  0005011700011-1 6  COMPANHIA METROPOLITANA DE 
  HABITACAO DE SAO PAULO
2015-0288997-4  0012728900077-1 1  CARLOS RODRIGUES GATO
2014-0285318-8  6383580079430-2 1  SEBEL ENGENHARIA E CONSTRUCOES - EIRELI
2015-0227805-3  0011929800060-1 1  DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS ROLES LTDA.

COORD.ATIV. ESPECIAL E SEGURANCA DE USO - SEL/
SEGUR
PROCESSO SQL/INCRA NOME
2005-0166721-7  0007300100287-1 7  JARDIM SAO BENTO AUTO POSTO LTDA
2017-0092618-3  0029909901021-1 27  PEGASUS DA BANDEIRANTES AUTO POSTO LTDA
2017-0039197-2  0018422500174-1 19  AUTO POSTO MARIA VITORIA LTDA
2016-0212864-9  0011737800674-1 9  AUTO POSTO ANDORINHA LTDA
2016-0156940-4  0007503500093-1 10  AUTO POSTO GIGANTE DA ENGENHEIRO LTDA
2015-0310056-8  0008741700023-1 10  ARYZTA DO BRASIL ALIMENTOS LTDA
2015-0160602-2  0011619000503-1 21  POSTO DE SERVICOS ARCUAN LTDA
2015-0150403-3  0014714400362-1 10  AUTO POSTO NOVO SHOPPING

RESOLVE
Art. 1º - Compor Grupo de Trabalho, com prazo de até 60 

dias para elaboração de Plano de Comunicação do Conselho 
Municipal de Assistência Social de São Paulo – COMAS – SP.

Art. 2º - O Grupo de Trabalho será composto por 06 (seis) 
conselheiros(as) do COMAS-SP:

a) - 03 (três) conselheiro(a)s da sociedade civil:
ÉCIO DE ALMEIDA SILVA
FERNANDA CAMPANA
CARLOS DE AQUINO
b) - 03 (três) conselheiro(a)s do poder público
LUIZ FERNANDO FRANCISQUINI
RICARDO LUIS MELLÃO
MARIA APARECIDA ROSA CASTRO
Art. 3º - O Grupo de Trabalho poderá convidar entidades e/

ou empresas com expertise no assunto em questão.
Art. 4º - As reuniões serão realizadas na sede do COMAS-SP.
Parágrafo Único – O quorum mínimo para inicio das reuni-

ões será em primeira chamada com 04 (quatro) membros e em 
segunda chamada com no mínimo 02 (dois) integrantes, sendo 
pelo menos 01 (um) conselheiro(a).

Art. 5º – O Grupo de Trabalho deverá manter registro dos 
trabalhos, respeitando o modelo existente no Conselho.

Art. 6º – O Calendário, a coordenação e a relatoria das reu-
niões serão definidos pelos(as) integrantes do GT, na primeira 
reunião, e encaminhadas aos seus membros.

Parágrafo Único - O Grupo de Trabalho não tem caráter 
deliberativo e deverá encaminhar Minuta de Plano de Co-
municação para a análise da Comissão de Politicas Públicas, 
Legislação, Defesa e Garantia de Direitos – CPP e Comissão de 
Finanças e Orçamento - CFO, e as questões que houver necessi-
dade de deliberação serão remetidas ao plenário.

Art. 7º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação.

LUIZ FERNANDO FRANCISQUINI
Presidente – COMAS-SP
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO 

PAULO – COMAS – SP
COMUNICADO COMAS-SP Nº 014/2018
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

SÃO PAULO – COMAS-SP, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI 12.524, DE 01.12.97, REGU-
LAMENTADA PELO DECRETO 38.877, DE 21.12.99 E; COM AS 
DISPOSIÇÕES DE SEU REGIMENTO INTERNO, COMUNICA A RE-
ALIZAÇÃO DA REUNIÃO DO CONSELHO DIRETOR AMPLIADO – 
CDA NO PRÓXIMO DIA 02 DE FEVEREIRO DE 2018, DAS 09H30 
ÀS 12H00, NA SEDE DO CONSELHO, SITO À PRAÇA ANTÔNIO 
PRADO, Nº33, 12º ANDAR, CENTRO, SÃO PAULO/SP.

LUIZ FERNANDO FRANCISQUINI
Presidente – COMAS/SP

04 (quatro) representantes da Secretaria Municipal de Assis-
tência e Desenvolvimento Social – SMADS, sendo 01(um) da Pro-
teção Social Básica, 01 (um) da Proteção Social Especial, 01 (um) 
da Coordenadoria de Observatório das Políticas Sociais -COPS e 
01 (um) da Coordenadoria de Parcerias e Convênios – CPC:

- MARIA APARECIDA ACUNZO FORLI - CPSB
- FRANCILENE GOMES FERNANDES - CPSE
- THYAGO AUGUSTO DE CARVALHO - CPC
- VIVIANE CANECCHIO FERREIRINHO – COPS
Art. 3º - As reuniões serão realizadas na sede do COMAS-SP,
Parágrafo Único – O quorum mínimo para inicio das reuni-

ões será em primeira chamada com 04 (quatro) membros e em 
segunda chamada com no mínimo 02 (dois) integrantes, sendo 
pelo menos 01 (um) conselheiro(a)

Art. 4º – O Grupo de Trabalho deverá manter registro dos 
trabalhos, respeitando o modelo existente no Conselho.

Art. 5º – O Calendário de reuniões será definido pelo 
Coordenador(a) e Relator(a) do Grupo de Trabalho, na primeira 
reunião, e encaminhadas aos seus membros.

Parágrafo Único - O Grupo de Trabalho não tem caráter de-
liberativo e deverá entregar documento final para a Comissão 
de Politicas Públicas, Legislação, Defesa e Garantia de Direitos 
– CPP no prazo de 90 (noventa) dias, e as questões que houver 
necessidade de deliberação serão remetidas ao plenário.

Art. 6º. Esta Resolução entrará em vigor em 24 de Janeiro 
de 2018.

LUIZ FERNANDO FRANCISQUINI
Presidente – COMAS-SP
RESOLUÇÃO COMAS-SP nº 1292/2017, DE 24 DE JANEIRO 

DE 2018
Dispõe sobre composição e prazo de validade do Grupo de 

Trabalho para elaboração de Plano de Comunicação do Conse-
lho Municipal de Assistência Social de São Paulo – COMAS -SP.

O Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo – 
COMAS-SP no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Municipal nº 12.524, de 01.12.97, regulamentada pelo Decre-
to nº 38.877, de 21.12.99, a Lei Federal nº 8.742/1993, alterada 
pela Lei Federal nº 12.435/2012 e; com as disposições de seu Re-
gimento Interno em reunião ordinária de 24 de Janeiro de 2018 e,

Considerando que as deliberações são parte integrante a 
serem contempladas no Plano de Ação da Assistência Social na 
cidade de São Paulo, e seu acompanhamento é atribuição do 
Conselho, conforme previsto na NOB SUAS 2012;

Considerando que as deliberações das Conferências Mu-
nicipais de Assistência Social de São Paulo, apontam para a 
necessidade de elaboração de Plano de Comunicação do Conse-
lho Municipal de Assistência Social de São Paulo – COMAS-SP;

Considerando as indicações dos conselheiros do poder 
público apresentadas e referendadas na Plenária Ordinária de 
24 de Janeiro de 2018,

 FAZENDA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 “PUBLICAÇÃO POR OMISSÃO DOS DADOS DIVULGADOS EM 30/01/2018”

 RGF - ANEXO 6 (LRF, art. 48) R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente Líquida

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL
Despesa Total com Pessoal - DTP 17.537.451.436,29                                              37,08%
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 60% 28.379.861.376,79                                              60,00%
Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 57% 26.960.868.307,95                                              57,00%

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida 37.894.476.481,51                                              80,12%
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 56.759.722.753,58                                              120,00%

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL
Total das Garantias Concedidas 65.599.664,46                                                     0,14%
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 10.405.949.171,49                                              22,00%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas 44.420.661,72                                                     0,09%
Operações de Crédito por Antecipação da Receita -                                                                      0,00%
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 7.567.963.033,81                                                16,00%
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 3.310.983.827,29                                                7,00%

Valor Total 2.079.310.055,88                                                6.162.113.697,47                                              

Dados Preliminares

 - Ações previstas na  Lei  16.529, de 26 de julho de 2016 (LDO para o exercício de 2017).

Nota: 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO 2017

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA 
(ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO)

1- Despesa total com pessoal é referente ao Poder Executivo, Legislativo (TCM e CMSP), do Instituto de Previdência, do Serviço Funerário, do Hospital do Servidor Público Municipal, da Autarquia Hospitalar
Municipal, da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia, da COHAB e da Fundação Theatro Municipal de São Paulo. 

VALOR ATÉ O BIMESTRE
47.299.768.961,32                                                                                                                           

Fonte: SOF (RGF - Demonstrativos dos Restos a Pagar, da Dívida Consolidada,  das Operações de Crédito, das Garantias e Contragarantias e das Despesas com Pessoal

EMERSON ONOFRE PEREIRA
Diretor do Depto de Contadoria

CRC 1SP 247.974/O-7

CAIO MEGALE
Secretário Municipal da Fazenda

CPF 258.297.758-67

JOÃO DÓRIA
Prefeito

CPF 940.628.978-49

ENZO LUCIO ONDEI
Diretor do Depto. de Dívidas Públicas

CPF 254.411.408-03

GUILHERME RODRIGUES MONTEIRO MENDES 
Controlador Geral do Município

CPF 220.300.738.90

 RGF - ANEXO 6 (LRF, art. 48) R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente Líquida

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL
Despesa Total com Pessoal - DTP 16.936.899.034,25                                       35,81%
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 54% 25.541.875.239,11                                       54,00%
Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 51,30% 24.264.781.477,16                                       51,30%

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida 37.894.476.481,51                                       80,12%
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 56.759.722.753,58                                       120,00%

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL
Total das Garantias Concedidas 65.599.664,46                                              0,14%
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 10.405.949.171,49                                       22,00%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas 44.420.661,72                                              0,09%
Operações de Crédito por Antecipação da Receita -                                                                 0,00%
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 7.567.963.033,81                                         16,00%
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 3.310.983.827,29                                         7,00%

Valor Total 2.061.382.737,33                                         6.108.489.380,00                                         

Dados Preliminares

VALOR ATÉ O BIMESTRE
47.299.768.961,32                                                                                                                 

Fonte: SOF (RGF - Demonstrativos dos Restos a Pagar, da Dívida Consolidada,  das Operações de Crédito, das Garantias e Contragarantias e das Despesas com Pessoal

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PODER EXECUTIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO 2017

 - Ações previstas na  Lei  16.529, de 26 de julho de 2016 (LDO para o exercício de 2017).

Notas: 

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

 - Despesa total com pessoal referente ao Poder Executivo, conforme art. 54 combinado com o art. 55, parágrafo 1º da LRF.

EMERSON ONOFRE PEREIRA
Diretor do Depto de Contadoria

CRC 1SP 247.974/O-7

CAIO MEGALE
Secretário Municipal da Fazenda

CPF 258.297.758-67

JOÃO DÓRIA
Prefeito

CPF 940.628.978-49

ENZO LUCIO ONDEI
Diretor do Depto. de Dívidas Públicas

CPF 254.411.408-03

GUILHERME RODRIGUES MONTEIRO MENDES 
Controlador Geral do Município

CPF 220.300.738.90
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AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
Proc./Nome ou Razão Social/Endereço/Série-nº do Auto de 

Imposição de Penalidade/Penalidade
2016–0.261.536-1/Ubelina Maria Borges/R. Octávio Teixei-

ra Mendes Sobrinho, 414/Série H n°2291/Advertência.

 NOTIFICAÇÃO
Processo nº 6018.2017/0005412-5
Tendo em vista o atraso de 19 (dezenove) dias na entrega 

do material referente à Nota de Empenho n° 107.074/2017, 
bem como cálculo do setor Contábil, é o presente para NOTIFI-
CAR a empresa CENTRO CATARINENSE DE APOIO À AUDIÇÃO 
EIRELLI - EPP, CNPJ 02.512.121/0001-48, que poderá sofrer 
a penalidade de multa, no valor de R$ 570,00 (quinhentos e 
setenta reais), nos termos da cláusula 5.1.2 do Anexo da Nota 
de Empenho, sem prejuízo das sanções dispostas na Lei federal 
nº 8.666/93. Caso queira, informamos que está aberto prazo de 
cinco dias úteis, para vistas ao processo e oferecimento de DE-
FESA PRÉVIA, (art. 54, II do Decreto Municipal n° 66.354/2014), 
a qual poderá ser protocolizada na Assistência Jurídica da 
Coordenadoria Regional de Saúde Sudeste, situada na Rua Silva 
Bueno, 821, 3° andar, sala 305, Ipiranga – São Paulo.

 NOTIFICAÇÃO
Processo nº 6018.2017/0008787-2
Tendo em vista o atraso noticiado na entrega da documen-

tação exigida pela fiscalização do ajuste, bem como cálculo do 
setor Contábil, é o presente para NOTIFICAR a empresa NATU-
RICHE EVENTOS LTDA - EPP, CNPJ 01.888.691/0001-74, que po-
derá sofrer a penalidade de multa, no valor de R$ 23,85 (vinte 
e três reais e oitenta e cinco centavos), nos termos da cláusula 
9.1.5, Penalidades, do contrato nº 06/CRS SUDESTE/2017, sem 
prejuízo das sanções dispostas na Lei federal nº 8.666/93. Caso 
queira, informamos que está aberto prazo de cinco dias úteis, 
para vistas ao processo e oferecimento de DEFESA PRÉVIA, 
(art. 54, II do Decreto Municipal n° 44.279/03), a qual deverá 
ser protocolizada na Assistência Jurídica da Coordenadoria 
Regional de Saúde – Sudeste, situada na Rua Silva Bueno, 821, 
3° andar, Ipiranga – São Paulo.

 NOTIFICAÇÃO
Processo nº 6018.2017/0009855-6
Tendo em vista o atraso de 62 (sessenta e dois) dias na en-

trega do material referente à Nota de Empenho n° 93553/2017, 
bem como cálculo do setor Contábil, é o presente para NO-
TIFICAR a empresa GHAIA COMERCIAL LTDA - EPP, CNPJ 
26.564.812/0001-53, que poderá sofrer a penalidade de multa, 
no valor de R$ 249,90 (duzentos e quarenta e nove reais e 
noventa centavos), nos termos da cláusula V do Anexo da Nota 
de Empenho, sem prejuízo das sanções dispostas na Lei federal 
nº 8.666/93. Caso queira, informamos que está aberto prazo de 
cinco dias úteis, para vistas ao processo e oferecimento de DE-
FESA PRÉVIA, (art. 54, II do Decreto Municipal n° 66.354/2014), 
a qual poderá ser protocolizada na Assistência Jurídica da 
Coordenadoria Regional de Saúde Sudeste, situada na Rua Silva 
Bueno, 821, 3° andar, sala 305, Ipiranga – São Paulo.

 NOTIFICAÇÃO
Processo nº 6018.2017/0011295-8
Tendo em vista o atraso de 08 (oito) dias na entrega do 

material referente à Nota de Empenho n° 119364/2017, bem 
como cálculo do setor Contábil, é o presente para NOTIFICAR 
a empresa SOARES COMÉRCIO E LICITAÇÕES LTDA, CNPJ 
27.494.420/0001-28, que poderá sofrer a penalidade de multa, 
no valor de R$ 47,20 (quarenta e sete reais e vinte centavos), 
nos termos da cláusula II do Anexo da Nota de Empenho, sem 
prejuízo das sanções dispostas na Lei federal nº 8.666/93. Caso 
queira, informamos que está aberto prazo de cinco dias úteis, 
para vistas ao processo e oferecimento de DEFESA PRÉVIA, 
(art. 54, II do Decreto Municipal n° 66.354/2014), a qual poderá 
ser protocolizada na Assistência Jurídica da Coordenadoria 
Regional de Saúde Sudeste, situada na Rua Silva Bueno, 821, 3° 
andar, sala 305, Ipiranga – São Paulo.

 NOTIFICAÇÃO
Processo nº 6018.2017/0020014-8
Tendo em vista o atraso de 17 (dezessete) dias na entrega 

do material referente à Nota de Empenho n° 118810/2017, 
bem como cálculo do setor Contábil, é o presente para NO-
TIFICAR a empresa AC PEREIRA INFORMÁTICA EIRELI, CNPJ 
11463094/0001-51, que poderá sofrer a penalidade de multa, 
no valor de R$ 1.063,44 (mil, sessenta e três reais e quarenta 
e quatro centavos), nos termos da cláusula 5.1.2 do Anexo da 
Nota de Empenho, sem prejuízo das sanções dispostas na Lei 
federal nº 8.666/93. Caso queira, informamos que está aberto 
prazo de cinco dias úteis, para vistas ao processo e ofereci-
mento de DEFESA PRÉVIA, (art. 54, II do Decreto Municipal n° 
66.354/2014), a qual poderá ser protocolizada na Assistência Ju-
rídica da Coordenadoria Regional de Saúde Sudeste, situada na 
Rua Silva Bueno, 821, 3° andar, sala 305, Ipiranga – São Paulo.

 SUPERVISÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
IPIRANGA

A Supervisão de Vigilância em Saúde Ipiranga de acordo 
com o disposto no artigo 1º, inciso IV, artigo 140,145 e 149 da 
Lei Municipal 13.725 de 09/01/2004 torna público os seguintes 
despachos e procedimentos. Administrativos relativos às infra-
ções sanitárias

AUTO DE IMPOSIÇAO DE PENALIDADE 
Proc./Nome ou Razão Social/Endereço/Serie nº. do Auto de 

Imposição de Penalidade/Penalidade
2018 – 0.002.977 - 9 / PHARMA DINIZ LTDA ME / RUA 

BRAZ DE PINA nº 428 – VILA CARIOCA / SÃO PAULO – SP / H – 
021266 / INTERDIÇÃO PARCIAL / DEPEDÊNCIA

2017 – 0183.587 – 4 / EMREENDIMENTOS PAGUE MENOS 
S/A / AVENIDA DOUTOR GENTIL DE MOURA nº 45 – IPIRANGA 
/ SÃO PAULO – SP / H – 021255 / INTERDIÇÃO PARCIAL DE 
SECÇÕES

TERMO DE INTERDIÇAO DE ESTABELECIMENTO 
Proc./Nome ou Razão Social/Endereço/Serie-nº do Termo de 

Interdição de Estabelecimento/Secção/Dependência
2018 – 0.002.977 - 9 / PHARMA DINIZ LTDA ME / RUA 

BRAZ DE PINA nº 428 – VILA CARIOCA / SÃO PAULO – SP / F – 
0423 / SALA DE SERVIÇOS FARMACEUTICOS

2017 – 0183.587 – 4 / EMREENDIMENTOS PAGUE MENOS 
S/A / AVENIDA DOUTOR GENTIL DE MOURA nº 45 – IPIRANGA 
/ SÃO PAULO – SP / F – 0433 / GELADEIRA DE MEDICAMENTOS 
TERMOLÁBEIS

TERMO DE DESINTERDIÇAO ESTABELECIMENTO 
Proc./Nome ou Razão Social/Endereço/Série-nº do Termo de 

Desinterdição de Estabelecimento
2017 – 0183.587 – 4 / EMREENDIMENTOS PAGUE MENOS 

S/A / AVENIDA DOUTOR GENTIL DE MOURA nº 45 – IPIRANGA / 
SÃO PAULO – SP / E – 04479/ GELADEIRA DE MEDICAMENTOS 
TERMOLÁBEIS

TERMO DE INUTILIZACAO DE PRODUTO 
Proc./Nome ou Razão Social/Endereço / Série-nº do Termo 

de inutilização de produto
2017 – 0183.587 – 4 / EMREENDIMENTOS PAGUE MENOS 

S/A / AVENIDA DOUTOR GENTIL DE MOURA nº 45 – IPIRANGA / 
SÃO PAULO – SP / F – 7909/ INUTILIZAÇÃO DE PRODUTO

 COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE 
SUL

 SUPERVISÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE M’ 
BOI MIRIM

A Supervisão de Vigilância em Saúde M’ Boi Mirim de 
acordo com o disposto no art. 1º, inciso IV, art. 140 e 145 da 
Lei Municipal nº 13.725 de 09/01/2004, torna públicos os se-
guintes despachos e procedimentos administrativos de infração 
sanitária:

a escola de cada um, para ver se ajuda. Sr. Antônio Quintana 
– Nesse caso, Rita, o que estamos fazendo em nossas entidades, 
se elas não têm esse acesso, é que buscamos uma assessoria 
dentro da própria entidade para que ela possa buscar, quando 
estiver o link disponível e fazer esse “pente fino” para todos os 
eleitores que tiverem essa dificuldade. Tenho mais uma pergun-
ta, que acho interessante, que é o meu caso. A PRODAM vai fa-
zer um levantamento através de geo-referenciamento, pelo títu-
lo de eleitor. Por exemplo, no meu caso, meu título de eleitor 
está englobado na prefeitura regional da M’Boi Mirim. Porém, 
logisticamente, através do mapa, a minha prefeitura mais próxi-
ma, onde eu poderia votar, seria do Campo Limpo. Então, como 
se procederia nesse caso? Esse é meu caso que acho interessan-
te. Sra. Ana Maluf - Depois vou pedir ao senhor que nos dê seu 
número do título de eleitor, Antônio. A PRODAM irá fazer esse 
trabalho. E aí verificamos lá como acontece. Existe esse proble-
ma em zonas fronteiriças. Acredito que ela vá lhe deslocar para 
uma ou para outra e vai fazer isso em função da quantidade que 
está vendo de eleitores que estão indo para uma e de quantida-
de que está indo para outra. O que sempre pedimos para eles 
olharem é que não queremos que haja muita fila. Fila vai existir. 
Podem ter certeza. Depende sempre do horário em que a pessoa 
vai sair de casa para votar, próximo a determinado horário. Há 
horários de pico. Vamos procurar colocar a maior quantidade de 
funcionários para agilizar a fila em lugares em que temos o ma-
peamento de quantos foram os votos nas duas últimas eleições. 
Mais na penúltima, porque na última eleição caiu o número de 
votos para 50% em relação a de 2014. Foi bem inferior. Estamos 
programando tudo e tudo sendo estimado para 100 mil eleitores 
comparecendo. Pensamos isso também em 2014. Não nos base-
ando só nessas duas últimas eleições. E vamos canalizar o nú-
mero de funcionários para a fila andar e haver um equilíbrio. 
Nunca queremos prejudicar. Queremos cada vez mais fazer com 
que esse Conselho seja um Conselho forte, que seja um Conse-
lho bastante transparente, com bastante participação, para dar o 
máximo que pudermos de satisfação para os eleitores e para a 
Cidade de São Paulo. Sr. Antônio Quintana – Acredito e acho 
interessante. Como a própria Rita disse, às vezes a pessoa vota 
no local e, de repente, quando ela vai analisar no link, ela tem 
que se deslocar por quase uma hora, que é meu caso, por exem-
plo. Se eu for votar na prefeitura do M’Boi Mirim, são 45 minu-
tos de ônibus. Se eu for votar na prefeitura do Campo Limpo, 
são 5 minutos a pé. Então, é uma diferença muito grande. Moro 
bem próximo da prefeitura do Campo Limpo e é interessante 
saber como isso vai acontecer, como internamente, na PRODAM, 
isso acontece. Sra. Ana Maluf – Podemos ir lá juntos. Sr. Antô-
nio Quintana – Tenho certeza de que será uma dúvida do gru-
po. Sempre foi. Sra. Ana Maluf - Sempre foi. Mas eles sempre 
procuraram fazer isso da maneira que fosse mais viável possível. 
Sra. Rosilene - Na minha opinião, por isso que é importante di-
vulgar, porque o senhor está aqui, na comissão, mas, quem não 
está vai olhar qual é o posto mais próximo. É Campo Limpo, 5 
minutos a pé? Vai lá, a pé. É preciso um critério objetivo porque, 
senão, não conseguimos dividir. Aí vai haver um acúmulo em 
uma unidade e em outra não. Aí se usa um critério objetivo. En-
tão, nesse critério, porque de outra forma não daria certo, é im-
portante reforçar que a pessoa consulte. Se há dois postos de 
votação perto, ainda assim, consultem, porque às vezes se cai no 
M’Boi Mirim e não no Campo Limpo. Sra. Ana Maluf – Bom, é 
meio dia. Esta reunião para tirar dúvidas da Sociedade Civil e 
dos Movimentos Populares teve o horário estipulado das 10h às 
12h. Ela contou com a participação de apenas duas pessoas de 
Movimentos Populares que aqui vieram tirar suas dúvidas. E de 
uma pessoa da Sociedade Civil. A nossa expectativa era que 
fosse maior o número de acesso de pessoas a esta reunião. Infe-
lizmente, isso não aconteceu, muito embora, tenha sido dada a 
devida publicidade a essa informação dessa reunião tanto no 
site da Secretaria, como através de mais de 350 e-mails que a 
Secretaria Executiva do Conselho encaminhou a entidades da 
Sociedade Civil e dos Movimentos Populares divulgando essa 
reunião. A Comissão Eleitoral aqui permaneceu para tirar dúvi-
das e irá voltar em uma próxima reunião, no dia 21 de feverei-
ro, também no horário das 10h às 12h. Toda nossa reunião foi 
registrada em uma ata que a taquígrafa irá nos disponibilizar 
para colocarmos no site da Comissão Eleitoral e disponibilizar à 
Comissão e às pessoas que vieram aqui para esta reunião, para 
poderem até mostrar para suas entidades que estiveram aqui 
presentes. Continuamos à disposição através do e-mail secmh@
prefeitura.sp.gov.br para tirar dúvidas da população. Sra. Eliana 
- Agradecemos a todos pela participação. Estamos sempre à dis-
posição. (Encerra-se a reunião)

 HOSPITAL DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL
 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 CONTABILIDADE

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
SETOR DE GESTÃO DE CONTRATOS 
Encontra-se a disposição do interessado, após convocação 

do mesmo, no Setor de Gestão de Contratos, na Rua: Castro Al-
ves, 63/73, 6º andar, de 2 ª a 6ª feira, das 8 às 17 horas, a Nota 
de Empenho abaixo relacionadas
EMPRESA PROC/MOD. NE
CIR FERNANDES COM DE MAT CIR E HOSP 
SOC LTDA

6210.2017/0003314-8 – PREGÃO 407/17 280

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a 

retirarem as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo 
ou declarações correspondentes, na Gerência Técnica Contábil 
Financeira, à rua Castro Alves, 63/73 5º Andar de 2 ª a 6ª feira, 
das 8 às 17 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Pro-
cessos de Dispensa/Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 
03 (Três) dias úteis, (Para Processos de Ata de RP e Pregão), a 
contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E
MEDICINA H ZONA NORTE LTDA 6210.2016/0000251-8 – PREGÃO 227/16 146
MR COMP INF LTDA 6210.2016/0000145-7 – ATA DE RP 04/06/14-PRODAM SP 138
MARIA REGINA T TARTUCE 6210.2017/0002349-5 – DISPENSA 137
OXY SYSTEM E MED LTDA 6210.2017/0003078-5 – PREGÃO 25/14 204
OXY SYSTEM E MED LTDA 6210.2016/0000747-1 – PREGÃO 218/16 205
NEC LATIN AMERICA S/A 6210.2017/0003277-0 – ATA DE RP 15/SEMPLA COBES/13 200
MV & P TEC INF LTDA 6210.2017/0003171-4 – PREGÃO 72/13 199
CONTROL LAB C QUAL LAB LTDA 6210.2017/0004077-2 – PREGÃO 96/14 228
CONCISE COM AP EQ EL EL LTDA 6210.2017/0003059-9 – INEXIGIBILIDADE 227
CLARO S/A 6210.2017/0003168-4 – ATA DE RP 13/SEMPLA COBES/13 226
COM E IMP ERECTA LTDA 6210.2017/0003072-6 – INEXIGIBILIDADE 225
BAXTER HOSPITALAR LTDA 6210.2017/0003019-0 - INEXIGIBILIDADE 222

 SAÚDE
 COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE 
SUDESTE

 A Supervisão de Vigilância em Saúde Vila Mariana/
Jabaquara, da Supervisão Técnica de Saúde Vila Mariana/
Jabaquara de acordo com o disposto na Lei Municipal nº 13.725 
de 09/01/04, artigos 1º, inciso IV, 140, 145 e 149, torna públicos 
os seguintes despachos e procedimentos administrativos 
relativos a infração sanitária:

ter isso claro, muito embora esteja claro no edital. Mas não vejo 
essa necessidade. Sra. Ana Maluf – De levar o título de eleitor. 
Não. No momento em que passarmos a fase de cadastramento e 
tivermos depois a homologação das entidades que forem estar 
habilitadas, ou já passaram e não precisam nem concorrer e 
nem nada, porque a quantidade de vagas e a quantidade de 
segmentos forem compatíveis, mas para aquelas que tiverem 
que ir para uma eleição, vai ser colocado no portal da PMSP, no 
site da Secretaria na internet, quais são os locais de votação, 
quais são os documentos que precisam. Não há necessidade– o 
senhor disse corretamente – de levar o título de eleitor. A pessoa 
apresenta um documento com foto. Doutora (dirigindo-se à 
Eliana), recebemos do TRE-SP, na sexta-feira, e agora cedo já 
mandei para a PRODAM, a relação dos eleitores. São mais de 
oito milhões e novecentos mil eleitores na cidade de São Paulo. 
Estão, com a posição em 29 de dezembro de 2017. O TRE nos 
cedeu. A PRODAM acabou de receber de nós esse CD e vai tra-
balhar em cima disso. Ela vai elencar quais são, dentro das 32 
prefeituras regionais, os locais em que cada seção eleitoral vai 
ter a sua devida correspondência. O senhor disse muito bem, 
não precisamos exigir o título de eleitor. É um documento com 
foto porque ali, no local de votação, vão estar já selecionados os 
eleitores que votarão naquele local de votação. Sra. Ana Maluf 
– Estava vendo que não estávamos tendo perguntas. Tivemos 
duas perguntas somente que foram respondidas através do Diá-
rio Oficial. E podemos até colocar quais foram essas perguntas. 
Uma era a pessoa perguntando se quem já havia sido conselhei-
ro titular e suplente nas duas gestões anteriores poderia concor-
rer. E respondemos que não. A outra pergunta era a respeito de 
quando seria o cadastramento para a Sociedade Civil. A pessoa 
não se ateve ao fato de que esse edital é para a Sociedade Civil 
também. Há uma parte dele que é para a Sociedade Civil, com 
os elementos necessários ao cadastramento. Sr. Antônio Quin-
tana – Talvez ela nem saiba que tenha que passar pelo crivo da 
votação inclusive, não é? Sra. Ana Maluf – Deu a entender que 
a pessoa nem abriu para ler. Infelizmente, o que está acontecen-
do neste país, não só aqui, é que as pessoas não leem muito. 
Elas veem que é um documento grande e passam batido. Sr. 
Antônio Quintana – Eu acho que estão tão acostumadas aos 
editais antigos, meio que parecidos. Então, não se importam em 
pegar o edital para ler e para ter os detalhes. Porque sempre há 
pequenas mudanças. Vejo muito isso, inclusive, em meu grupo. 
Dizem: “Ah, é igual a editais anteriores, então, já tenho tudo 
pronto. Só me atualizar e mandar a documentação”. Sra. Ana 
Maluf – Será que elas perceberam que os editais antigos eram 
todos fracionados, e nunca se sabia aonde é que se iria chegar 
ao final? E esse é um edital onde reúne tudo, é um único. Elas 
têm que se ater a isso. Sra. Rosilene - É isso que acho muito 
importante, que vieram das perguntas deles, porque antes fazia-
-se a inscrição e depois fazia-se a chapa. Hoje precisa chamar 
mais a atenção para que inscrição é da entidade. Depois que 
montou é que vou dizer em que chapa vou me coligar. Porque, 
senão, podemos correr o risco de vir assinada uma inscrição pelo 
representante da chapa e não está correto. Isso que a senhora 
disse é muito pertinente, Ana Maria. Sr. Antônio Quintana – 
Vou aproveitar e fazer uma pergunta que acho que é pertinente 
e isso aconteceu inclusive em nosso grupo. Como eles não apa-
reçam, talvez, quero fazer essa pergunta até para deixar regis-
trado em ata. Como se daria a questão da divisão dos pontos de 
votação das prefeituras regionais? Porque há mais divisões do 
TRE, conforme a divisão administrativa. Então, como se daria a 
divisão, onde a pessoa poderia votar, havendo discrepância da 
quantidade de prefeituras regionais com a do TRE? Sra. Ana 
Maluf - A resposta é como em todas as eleições aconteceu. 
Veja, as zonas eleitorais do TRE são inúmeras. Elas são em nú-
mero superior à quantidade de Prefeituras Regionais. Mas em 
todas as eleições do CMH acontece isso. Não temos como em 
uma eleição universal os mesmos locais de votação; onde está 
seu título de eleitor, o senhor sabe que vota, por exemplo, para 
presidente da república, para governador, para algum cargo ma-
joritário em determinado local de votação. Esses locais de vota-
ção que o TRE tem a seu favor não são só lugares municipais, 
mas são lugares do Estado e são também escolas particulares. 
Eles têm um amplo leque de locais de votação. A Cidade de São 
Paulo, em uma eleição como essa, para o Conselho Municipal de 
Habitação, não pode se valer dos mesmos locais. Ela tem que 
utilizar dos próprios municipais, dos locais em que a prefeitura é 
a dona do lugar. E os locais são as prefeituras regionais. Essas 
prefeituras regionais vão englobar um rol de zonas eleitorais 
que são daquela região geográfica daquela prefeitura regional. 
Supondo que eu tenha a Zona Eleitoral número 5, Jardim Paulis-
ta. E tenho a Zona Eleitoral número 6, Vila Mariana. Creio que, 
por exemplo, Jardim Paulista Zona Eleitoral vai ser incorporada 
na prefeitura regional da Vila Mariana, pela região geográfica 
em que estão. Estão muito próximas. Como disse agora, há pou-
co, que a PRODAM vai trabalhar com esses dados vindos do TRE, 
ela vai fazer um conversor geográfico, dizendo: “Olha, tais zonas 
eleitorais que estão próximas (eles têm a carta geográfica da ci-
dade) irão para determinada prefeitura regional”. O senhor (diri-
gindo-se ao Sr. Antonio Quintana) havia me dito por telefone 
que a pessoa que lhe procurou para pedir informação, iria se 
sentir prejudicada porque o local de votação não era próximo à 
associação do movimento de moradia. Veja, não estamos fazen-
do uma eleição para aquele movimento de moradia. Estamos 
fazendo uma eleição para os eleitores da Cidade de São Paulo. E 
eles vão votar nos locais das prefeituras regionais, próximos 
aonde está escrito em seu título de eleitor. E isso vai estar dispo-
nibilizado na internet para todo mundo saber. Não há como fa-
vorecermos uma entidade em prejuízo da outra. E isso é bom 
que fique claro na ata. Estamos atendendo a toda a Cidade de 
São Paulo e cumprindo o que está previsto na lei que instituiu o 
Conselho Municipal de Habitação. Essa é uma eleição universal. 
É tão universal que nós ainda fizemos algo a mais nesse edital 
porque a Sociedade Civil se incorporou ao mesmo edital e está 
seguindo as mesmas regras. Em editais anteriores, a Sociedade 
Civil estava apartada de um processo. Estava a parte o edital 
dela e, se ela tivesse que concorrer a alguma vaga, ela iria con-
correr só através das pessoas que pertenciam à sua entidade. 
Nesse não. Esse é um edital mais amplo e transparente ainda. Se 
ela tiver que concorrer, ela vai ter que se sujeitar a ter os eleito-
res na Cidade de São Paulo. Eu, por exemplo, Ana Maria, vou lá 
votar, vou assinalar se vou votar em Movimento Popular ou na 
Sociedade Civil. E o que vai estar distinguindo se estou votando 
em Movimento Popular ou Sociedade Civil, como está escrito no 
edital, vai ser o número da chapa que estou votando. Porque a 
Sociedade Civil vai ter uma numeração começando por um nú-
mero diferenciado do que é de Movimentos Populares. Mais 
transparente disso em mais locais de votação é impossível. Sra. 
Rita - Acho que dessa vez agora vai facilitar porque na eleição 
passada tivemos muitos problemas. Eleitor chegava para votar 
em uma escola e o nome dele estava em outra. Ele chegou para 
votar na prefeitura regional da Cidade Tiradentes e o nome dele 
estava em Itaquera. Eu mesma voto na “Galhardi”. Quando fui 
votar, meu nome estava no “Maurício Delani”. Como é perto, 
deu para eu ir a pé. Mas, quando tinha que se locomover de 
uma cidade para outra, de Itaquera para Guaianazes, perdemos 
alguns votos, de um bairro para outro. Agora, acho que vai facili-
tar. Sra. Ana Maluf – Mas os senhores vão poder nos ajudar 
dizendo para as pessoas, que vão sair para votar, para, antes de 
irem votar, consultarem no site. Elas entram com o número do 
título de eleitor e vai aparecer o endereço e a prefeitura regional 
onde elas têm que votar. Sra. Rita - Nós, como representantes 
de associações, vamos ter que pedir para as pessoas para que 
façamos isso lá. Temos muita gente que não tem acesso a com-
putador. Temos pessoas que estão alfabetizando agora. Temos 
pessoas que não têm essa facilidade. E são muitos eleitores 
nessa situação. Então, vamos ver o que as entidades vão fazer, 
colocar um listão lá para as pessoas olharem, para facilitar, pe-
gar o título delas, copiar, fazer um listão, colocar na parede, qual 

Civil e dos Movimentos Populares. Estamos aqui para tirar dúvi-
das que eventualmente os senhores dos Movimentos Populares 
e da Sociedade Civil tenham a respeito do edital lançado em 15 
de dezembro de 2017. Estão abertas as inscrições para se cadas-
trar para representação dos Movimentos Populares e da Socie-
dade Civil no Conselho. Essas inscrições irão até o dia 28 de fe-
vereiro. E estamos aqui para tirar dúvidas que os senhores 
tenham. Sra. Francisca – Na última eleição que houve do Con-
selho, eu e Rita participamos. Eu participei como titular. Mas não 
ganhamos e gostaria muito de participar novamente agora. E ti-
vemos ajuda de outra ONG que tem experiência na Cidade Tira-
dentes. Só que eu, lendo o edital em casa, vi que pelo edital 
conseguimos nos inscrever. A minha dúvida: como somos entida-
de muito carente, se para apresentar documentação precisa ser 
no CD ou em pen drive ou se podemos entregar nos envelopes. 
Sra. Ana Maluf – Não tem que entregar em CD e nem em pen 
drive. O que as senhoras têm que fazer é ler esse edital. No edi-
tal está escrito cada documento que as senhoras têm que entre-
gar. Um dos documentos, por exemplo, é o estatuto da entidade, 
e ela tem que existir há mais de um ano da data da publicação 
desse edital. As senhoras vão colocando cada documento dentro 
do envelope, tudo o que está sendo pedido aqui. Vamos ao edi-
tal, em documentos a serem apresentados para cadastramento e 
indicação das candidaturas, o art. 6º. Está na página 4. Docu-
mentos da entidade: estatuto social devidamente registrado 
comprovando mais de um ano de existência até a data de publi-
cação do edital, que foi em 15 de dezembro de 2017. Então, ti-
rem cópia do estatuto social, dele registrado e coloquem no en-
velope. A ata da última eleição da diretoria ou da coordenação 
devidamente registrada. Se têm a ata, coloquem dentro do en-
velope. Comprovação da atuação do segmento, comprovação da 
entidade, através de um relatório de atividades que ela tenha 
feito, que comprove que ela atua nesse ramo. Tem que ser assi-
nado por representante legal da entidade, por quem é o presi-
dente, quem representa a entidade legalmente, que está escrito 
no estatuto, e coloquem no envelope. Declaração de apresenta-
ção de candidatos com no mínimo um ano de vinculação dentro 
da sua entidade. Então, quem a senhora vai indicar, a senhora 
tem que preencher os anexos I e I-A, que estão aqui, no final, 
dizendo quem são essas pessoas que estão indicando. Certidão 
de regularidade do CNPJ. A senhora vai ao site da Receita Fede-
ral, nesse endereço que colocamos, tire uma cópia e coloque no 
envelope. Declaração de idoneidade perante o município. Preen-
cha esse anexo III do edital. Esses são os documentos da entida-
de. A seguir vêm os documentos dos candidatos. Cópia de uma 
identificação oficial com foto, RG. Tanto de quem é titular quan-
to de quem é o candidato que a senhora está indicando como 
suplente. São os documentos das pessoas. A certidão do CPF 
atualizada. Vá ao site da Receita e tire. Estão todos os documen-
tos aqui listados. Aqui, o que pode acontecer? Se não vão se unir 
a algum outro movimento para formar uma chapa, vamos supor 
que são só o titular e o suplente da mesma entidade, é como se 
os senhores fossem uma chapa única. Aí a senhora dá um nome 
para essa chapa. Não pode ser o nome da associação. Por exem-
plo, o nome da minha chapa vai ser Por uma Moradia. A chapa 
Por uma Moradia irá ter essas duas pessoas, titular e suplente, 
que estão indicando. Sra. Rita - A pessoa não pode se auto indi-
car? Por exemplo, eu sou a presidente, eu preciso que meu vice 
me indique? Sra. Ana Maluf – Sim. Sr. Antônio Quintana – 
Detalhe: esse candidato, que até tínhamos esquecido de comen-
tar em nossa última reunião, ele não pode ser funcionário públi-
co ou estar em cargo comissionado. Sra. Ana Maluf – Isso foi 
muito bem lembrado porque está bem explícito agora, nesse 
edital, que candidato algum, seja da Sociedade Civil, seja dos 
Movimentos Populares, pode ter alguma vinculação no serviço 
público, estadual, federal ou municipal, em cargos de confiança, 
comissionados.. O Poder Público sim vai lá ter as pessoas que 
serão suas indicadas. Porque na realidade isso é algo de lei fede-
ral, para que não se pense que se está usando do Conselho para 
determinados objetivos. Sra. Rita - Sou uma entidade e a Fran-
cisca é outra. Eu indico a Francisca e ela me indica, para sair em 
uma chapa só? Ou meu vice me indica, é uma chapa, e o vice 
dela indica a Francisca e é outra chapa? Ou são os quatro na 
mesma chapa? Como é isso? Sra. Rosilene – Se eu entendi sua 
pergunta, há uma separação entre inscrição e chapa. A inscrição 
é da entidade. Então, se a senhora é presidente da entidade, o 
seu vice presidente vai lhe indicar. E a Francisca, sendo de outra 
entidade (tratando de inscrição), se ela for presidente, o vice 
presidente dela a indica, para não haver auto indicação. Aí, ou-
tra questão é a chapa. Sra. Ana Maluf – Certo. Aí a senhora irá 
preencher um formulário para dizer como se compõe a chapa. 
No anexo IV, que é a composição da chapa, vamos supor que a 
chapa que as senhoras vão formar seja só de duas entidades. 
Usando seu exemplo. Uma das duas entidades vai indicar quem 
vai ser o representante das duas. Vamos supor que ele indicou o 
representante, uma pessoa chamada José, que faça parte da sua 
chapa. O José vai pegar e assinar esse documento, que é esse 
anexo IV: “À Comissão Eleitoral, Prezados senhores, venho por 
meio dessa solicitar o cadastramento da chapa”. Coloquei aqui 
o exemplo Por Uma Moradia. Então, solicitar o cadastramento 
da chapa Por Uma Moradia, ponham o nome que as senhoras 
atribuíram à chapa, para concorrer à vaga do segmento, assina-
lem aí Movimento de Moradia. É no Movimento de Moradia que 
as senhoras estão concorrendo. E com a seguinte composição. A 
candidatura número 1. Quem é o titular? Vamos dizer que a Rita 
Maria é a titular. Coloque a entidade, coloque ali o nome, o seu 
número de RG, seu telefone e seu e-mail. Quem vai ser suplen-
te? Suponhamos que será a Francisca. Coloquem o nome da 
Francisca, de que entidade ela é, o número do RG, CPF. Sra. Ro-
silene – E um dos candidatos vai ser representante daquela 
chapa inteira. Sra. Ana Maluf – Ele assina. Sr. Élcio - A Ana 
Maria já respondeu à pergunta inicial da representante ali. Mas, 
se olharmos o art. 3º do edital, está muito claro quando ele fala 
da forma que deve ser entregue a documentação. Deverão ser 
feitos por meio de entrega em envelope lacrado. Então, não há 
outra opção a não ser essa. Eu entendi a pergunta. Acho que os 
senhores participaram da CMPU, da última eleição e lá foi per-
mitido que se entregasse a documentação através de uma gra-
vação. Mas aqui não está previsto. Talvez como sugestão, Ana, 
para a próxima, podemos aprimorar isso. Mas hoje não pode 
haver, nessa eleição. Somente na forma física, a entrega. Sra. 
Rosilene – Primeiro as senhoras têm que pensar na candidatura 
da sua entidade. Depois que fizeram tudo, a indicação, que não 
pode ser auto indicação, as senhoras irão pensar em qual chapa 
vão entrar. E aí um dos candidatos componente da chapa vai ser 
o representante. Sra. Ana Maluf – Antônio, o senhor sabe se 
mais alguém vira para a reunião? Sr. Antônio Quintana – Algu-
mas pessoas disseram que irão comparecer um pouco mais tar-
de, por volta de 10h30, 11h. Há pessoas que têm reuniões, essas 
coisas. Sra. Ana Maluf – Francisca e Rita, as senhoras estão 
privilegiadas. Vamos ter que ficar aqui esperando chegar mais 
gente. Podem ir lendo o edital, vendo se têm dúvidas. E vão nos 
perguntando. Sra. Francisca - Outros movimentos já nos convi-
daram para participar também. Pensei que eles iriam estar aqui 
hoje. Acho que vão chegar ainda, não é? Sra. Eliana – Pode ser. 
Vamos aguardar. Sra. Ana Maluf – Colocamos isso na internet. 
Eu mesma mandei uma mala direta para 350 entidades e pesso-
as. Quer dizer, procuramos dar a maior publicidade possível. Sra. 
Rita - Os senhores tiveram todo o trabalho, fizeram toda essa 
organização. Uma estrutura toda montada, uma equipe aqui à 
disposição. Não valorizaram. Sr. Élcio – Ana Maria, muito embo-
ra esteja posto aqui, no art. 19, mas acho que é algo para se 
pensar, que é por ocasião da eleição. Aqui diz que na hora dos 
votos deverá ser apresentada a identidade acompanhada do tí-
tulo de eleitor. Hoje, para votar, não precisa, necessariamente, 
estar com o título. Estando com a identidade, conseguimos vo-
tar. Então, não sei se isso aqui, da forma como está, poderá ter 
algum empecilho, principalmente, para os movimentos que cos-
tumam levar uma mobilização muito grande. Acho importante 
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